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1 INTRODUÇÃO

Pode-se defi nir como empresa familiar, de acordo com Ulrich (1997), toda 
organização cuja propriedade, administração e controle estão nas mãos de uma ou 
mais pessoas da família. Outra característica marcante deste tipo de organização 
é que a sucessão do poder decisório é hereditária (LODI, 1986). Assim, a empresa 
nasce com um fundador (empreendedor) e com o passar do tempo os membros 
da família passam não só a ter o controle acionário, como também o controle da 
gestão (WERNER, 2004). 

Nota-se que as empresas familiares são fundamentais para o desenvolvimento 
e crescimento econômico, sendo que representam a maior proporção de negócios 
no mundo (LIN, 2012). Na Itália, Espanha e Brasil, mais de 90 por cento das empresas 
são controladas por famílias. Além disso, cerca de 60 por cento de todas as empresas 
europeias são familiares (DANDA; GRZYBOVSKI, 2015).

Apesar de sua relevância econômica e social, em média, apenas 10% das 
empresas familiares sobrevivem até a terceira geração em função das difi culdades 
enfrentadas por estas organizações no que diz respeito à conciliação dos interesses 
entre família e negócio (LETHBRIDGE, 1997).

A mistura, que envolve relações familiares, sociedade patrimonial e trabalho 
em conjunto, gera, muitas vezes, confl itos internos e disputas pelo poder, que 
somente conseguem ser sanados com a implantação do processo de governança 
corporativa (BORNHOLDT, 2005; SILVA JÚNIOR; ARAÚJO; CABRAL, 2013). 

Em tese, o processo o processo de governança corporativa tem como 
fi nalidade suprir as necessidades de transparência e controle da gestão da 
organização (ARIFF; IBRAHIM; OTHMAN, 2007). Na prática o processo de 
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governança corporativa contribui não só para a satisfação dos stakeholders, 
como também para a manutenção de estratégias que garantam a longevidade da 
empresa (CARVALHO et al., 2015).

Para Trentin (2010), no âmbito das empresas familiares, a governança 
corporativa tem como propósito reduzir os confl itos de agência (de interesses) 
entre os membros da família nas três esferas de decisão: família, propriedade e 
gestão. Dentro do contexto apresentado, este trabalho tem como objetivo mapear 
as boas práticas de governança corporativa na empresa familiar, a luz da literatura.

2 METODOLOGIA

 
Conforme Salomon (1991), este trabalho é um estudo de natureza teórica, 

de caráter exploratório-descritivo, segundo Gil (1996) e abordagem qualitativa 
para Bryman (1989). Para a consecução deste trabalho foi realizada uma pesquisa 
bibliográfi ca (Gil, 1996), em livros, periódicos e eventos científi cos da área de pesquisa. 

Segundo Marconi e Lakatos (1992), a pesquisa bibliográfi ca é o 
levantamento de toda a bibliografi a já publicada, em forma de livros, revistas, 
publicações avulsas e imprensa escrita. A sua fi nalidade é fazer com que o 
pesquisador entre em contato direto com todo o material escrito sobre um 
determinado assunto, auxiliando o cientista na análise de suas pesquisas ou na 
manipulação de suas informações. Ela pode ser considerada como o primeiro 
passo de toda a pesquisa científi ca.

Por meio da análise documental (RICHARDISON, 1999), foi possível 
identifi car as boas práticas da governança corporativa nas empresas familiares.

3 REVISÃO DE LITERATURA

O estudo sobre a questão da profi ssionalização de empresas familiar 
é fundamental, pois essa empresa se difere de outros tipos de organizações 
principalmente pela complexa mistura, que envolve relações familiares, sociedade 
patrimonial e, muitas vezes, trabalho em conjunto. A grande relevância das 
empresas familiares até mesmo em âmbito internacional pode ser constatada 
pela penetração desse tipo de organização na sociedade e na economia. 

Dados indicam que entre 65% e 80% das empresas no mundo e pelo 
menos 80% das empresas brasileiras legalmente constituídas podem ser 
classifi cadas como familiares, ou seja, possuem membros de uma mesma família 
em seu controle acionário e, na maioria das vezes, também no comando da gestão. 
Aliás, do total das empresas privadas brasileiras, as organizações familiares são 
responsáveis por mais de 61% da receita delas e por pelo menos dois terços dos 
empregos oferecidos (LANSBERG, 1999, GERSICK et al., 2006, OLIVEIRA, 1999 apud 
FLORES JUNIOR.; GRISCI, 2012).

Para um melhor entendimento deste artigo, faz-se necessário, conceituar 
empresa familiar, observar suas características, particularidades de gestão e 
as diferenças, ou seja, divergências dos autores a respeito das defi nições de 
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empresa familiar. De acordo com Donnelley (apud PEÇANHA; OLIVEIRA, 2014), 
uma empresa familiar é aquela que conserva o vínculo com uma mesma família 
durante pelo menos duas gerações e na qual a relação empresa/família infl uencia 
tanto as diretrizes empresariais como os interesses e objetivos da família.

Peçanha e Oliveira (2014) fazem um levantamento de diversas defi nições de 
empresa familiar, contrastando conceitos que foram sendo aprimorados ao longo das 
últimas décadas. Barry (1978) afi rma que a principal condição para que uma empresa 
seja defi nida como familiar, seja ela de capital fechado ou aberto, é o seu controle 
acionário por uma única família. Já Dailey et al. (1997) classifi cam como empresa familiar 
aquela na qual o vínculo com a família exista há pelo menos uma geração mediante 
uma relação dinâmica entre os membros da família e os executivos da empresa. Oliveira 
(1999) chama a atenção para o fato de uma empesa familiar ser caracterizada pela 
sucessão do poder decisório de forma hereditária a partir de uma ou mais famílias.

A Figura 1 reproduz o modelo conceitual de empresa familiar de John Davis 
(GERSICK et al. apud GRISCI; VELLOSO, 2014), que representa a empresa familiar 
formada por três subsistemas independentes, porém superpostos, onde cada um 
dos círculos possui diferentes papéis.

Fonte: Grisci e Velloso (2014).
Figura 1. Modelo de três círculos da empresa familiar.

Tal modelo auxilia na compreensão dos diferentes papéis e subsistemas 
possíveis na relação empresa-família: (1) membro da família que não trabalha na 
empresa e não é acionista; (2) acionista da empresa, mas não trabalha na gestão e nem 
faz parte da família; (3) empregados que não são membros da família e não detêm 
propriedade; (4) acionistas familiares que não trabalham na empresa; (5) acionistas 
que trabalham na empresa, mas não fazem parte da família; (6) membro da família 
que trabalha na empresa; (7) acionista membro da família que trabalha na empresa.
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Diante disso, é possível também conceituar empresa familiar com base 
na interação das dimensões da propriedade, da empresa e da família existentes 
no âmbito da organização. A interação entre família e empresa, explicitadas pela 
perspectiva da propriedade, constitui o principal elemento de distinção entre 
empresas familiares e não familiares (GRISCI; VELLOSO, 2014).

A literatura sobre empresa familiar indica não haver uma única defi nição 
que seja completamente aceita e legitimada pelos teóricos do tema, apontando 
que muitas das características encontradas em empresas familiares podem 
também ser vistas em outras empresas, difi cultando ainda mais a sua conceituação 
e demonstrando que o aspecto familiar está muito mais relacionado ao estilo com 
que a empresa é administrada do que apenas ao fato de seu capital pertencer a 
uma ou mais famílias.

3.1 Vantagens e fragilidades das empresas familiares

Ao longo de sua existência, é fundamental que uma empresa, principalmente 
aos familiares, busque identifi car suas potencialidades e fragilidades, visando 
minimizar os efeitos de suas fraquezas e maximizar seus pontos fortes.

Peçanha e Oliveira (2015) elaboraram um quadro que evidencia as 
fraquezas e as vantagens presentes em empresas do tipo familiar (Quadro 1).

Quadro 1. Fraquezas e vantagens em empresas familiares.

FRAQUEZAS VANTAGENS

Confl itos entre os interesses da família e os da empresa.
Lealdade dos empregados, em virtude da identifi cação com 

as pessoas.

Emprego e promoção de parentes por nepotismo, em 

detrimento da qualifi cação profi ssional.

Sensibilidade social e política, pela possível infl uência da 

família nas relações nacionais e regionais.

Resistência à modernização da área comercial, sujeitando-

se a antigos vendedores de confi ança.
Sistema de decisão mais rápido.

Falta de controle e planejamento de custos e recursos 

fi nanceiros.

Maior humanismo nas relações e permanência por causa das 

sucessões, dos valores fundacionais e visões pessoais dos 

dirigentes.

Apropriação de recursos da organização para membros 

da família.

Continuidade do negócio, pela sucessão de familiares 

capacitados e competentes.

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em Peçanha e Oliveira (2015).

Embora apresentem vantagens, nota-se que as empresas familiares ainda 
possuem uma série de fraquezas que poderiam ser minimizadas a partir de 
práticas da governança corporativa, assunto abordado no item subsequente. 
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3.2 Governança corporativa

Davis (2009) indica como desde a década de 1970 o capitalismo industrial 
e a “revolução dos gerentes” estariam sendo minados pela ideia de que os reais 
donos das empresas são os seus acionistas, com destaque para um conjunto 
particular de investidores denominados de investidores institucionais (bancos de 
investimentos, agências de seguro, grandes corporações, bancos governamentais, 
gestores de fundos de pensão, gestores de fundos de investimentos). Eles seriam 
os principais protagonistas da denominada “revolução dos acionistas” e pela 
retomada do controle das grandes corporações. Para resolver os confl itos e 
alinhar os interesses dos gerentes aos dos acionistas desenvolveram, entre outras 
ferramentas, a Governança Corporativa (GC), cujo referencial teórico está ligado à 
Teoria da Agência e trabalhos como o de FAMA; JESEN (1983).

De acordo com Grün (2005), no Brasil a GC teria sido encampada por 
um conjunto de agentes com interesses distintos (representantes do mercado 
fi nanceiro, classe empresarial, representantes do governo, investidores 
institucionais, ONGs) que, num movimento descrito pelo autor como “convergência 
das elites”, contribuíram para a difusão da GC e, consequentemente, para o 
fortalecimento do mercado de capitais brasileiro. Segundo o autor, a governança 
corporativa “engloba um conjunto de dispositivos cada vez mais díspares quanto 
ao seu escopo e lógica interna, mas todos concorrendo para estabelecer ou manter 
uma relação entre acionistas e dirigentes das empresas” (GRÜN 2005). 

Em 2001, foi criado o Novo Mercado, na época, pertencente à Bolsa de 
Valores do Estado de São Paulo (BOVESPA), atual BMFBOVESPA. O Novo Mercado é 
um sistema de classifi cação em função da GC apresentada pelas empresas listadas 
na Bolsa. Mas, se observarmos o universo empresarial brasileiro, constata-se que 
apenas um grupo reduzido de empresas opera na Bolsa.

Em um cenário de competitividade dentre as empresas que operam em 
bolsa e as empresas não operam em bolsa, muitas são familiares e para sobreviver 
neste cenário é fundamental que profi ssionalizassem sua gestão. No Brasil, além 
de predominar a cultura de negócios familiares, há tradição de se estruturar a 
empresa como uma sociedade de capital fechado. 

Portanto, estaríamos diante de uma mudança de cultura entre os grandes 
grupos empresariais nacionais, sobretudo porque para ingressar no mercado de 
capitais, as empresas passam a ter que apresentar um conjunto de informações para 
as organizações que coordenam e regulamentam este mercado. Para ingressar no 
mercado de capitais, as empresas passam a adotar e apresentar sua Governança 
Corporativa, uma ferramenta de gestão empresarial que se propõe a entregar 
transparência contábil aos acionistas e a seus potenciais investidores, bem como 
disponibilizar um conjunto de informações fi nanceiras e não fi nanceiras relativas 
às operações da empresa, a seus controladores, a seus principais executivos e suas 
ações em relação à sociedade em geral.

De acordo com Grün (2003), os princípios que norteiam o funcionamento das 
empresas que adotam a governança corporativa são: transparência, equidade, prestação 
de contas e responsabilidade corporativa, conforme apresentado no Quadro 2.
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Quadro 2. Princípios de funcionamento das empresas na Governança Corporativa.

Transparência

Consiste no desejo de disponibilizar para as partes interessadas as informações 

que sejam de seu interesse e não apenas aquelas impostas por disposições de leis 

ou regulamentos. Não deve restringir-se ao desempenho econômico-fi nanceiro, 

contemplando também os demais fatores (inclusive intangíveis) que norteiam a 

ação gerencial e que condizem à preservação e à otimização do valor da organização.

Equidade

Caracteriza-se pelo tratamento justo e isonômico de todos os sócios e demais 

partes interessadas (stakeholders), levando em consideração seus direitos, deveres, 

necessidades, interesses e expectativas.

Prestação de Contas 

(accountability)

Os agentes de governança devem prestar contas de sua atuação de modo claro, 

conciso, compreensível e tempestivo, assumindo integralmente as consequências de 

seus atos e omissões e atuando com diligência e responsabilidade no âmbito dos 

seus papeis.

Responsabilidade Corporativa

Os agentes de governança devem zelar pela viabilidade econômico-fi nanceira das 

organizações, reduzir as externalidades negativas de seus negócios e suas operações 

e aumentar as positivas, levando em consideração, no seu modelo de negócios, os 

diversos capitais (fi nanceiro, manufaturado, intelectual, humano, social, ambiental, 

reputacional, etc.) no curto, médio e longo prazos

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em IBGC (2009).

No âmbito da gestão de empresas familiares de capital fechado, esses 
mesmos princípios podem ser aplicados como diretrizes gestoras. 

3.3 Gestão familiar e a governança corporativa

O processo de governança em uma empresa familiar tem por objetivo 
implementar normas que garantam que os interesses familiares sejam conciliados 
com os objetivos da empresa. De acordo com Bornholdt (2005) apud Grisci e Velloso 
(2014), “defi nir normas e regras entre os diferentes interesses individuais em prol 
do coletivo (empresa) é fundamentalmente um processo de renúncias”. Nesse 
contexto, competências tais como capacidade decisória em conjunto, planejamento 
das ações e mudanças na propriedade, são fundamentais para que as lideranças 
e o poder sejam passados para gerações futuras. Ainda segundo os autores, na 
particularidade da empresa familiar, a governança corporativa estabelece relações 
não apenas no que diz respeito à separação entre propriedade e gestão (como 
no caso das empresas não familiares), mas no âmbito das relações entre família, 
patrimônio societário (propriedade) e empresa (gestão) (GRISCI; VELLOSO, 2014).  

A governança trata do espaço no qual os aspectos racionais e objetivos 
das normas estabelecidas no sistema (família, empresa e sociedade) são tratados, 
elaborados e integrados ao processo que envolve conquistas individuais, coletivas 
e renúncias pessoais (GRISCI; VELLOSO, 2014). 

É preciso destacar que o processo de governança corporativa nas empresas 
familiares tem, ainda, o objetivo de analisar e desenvolver critérios para que haja 
uma convivência mais harmoniosa entre o capital, a gestão e a sociedade em que 
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está inserida. Os autores destacam, também, que é através da governança que 
se estabelecem mecanismos ou princípios que governam o processo decisório 
dentro de uma empresa. Um bom sistema de governança da empresa familiar 
conduz à transparência das relações e torna, na maioria das vezes, as famílias e as 
empresas mais fortes (KENYON-ROUVINEZ; WARD apud GRISCI; VELLOSO, 2014).

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Quadro 3 sintetiza as boas práticas da governança corporativa, tendo 
como referência a literatura sobre o assunto.

Quadro 3. Boas práticas da Governança Corporativa.

Esfera Descrição da prática

Família

Conselho Administrativo, órgão colegiado encarregado do processo de decisão de uma organização em 

relação ao seu direcionamento estratégico. Dentre as responsabilidades do Conselho de Administração 

destacam-se discussão, aprovação e monitoramento de decisões, envolvendo: 

- estratégia; 

- estrutura de capital; apetite e tolerância a risco;

- fusões e aquisições; 

- contratação; 

- dispensa;

- avaliação e remuneração do diretor-presidente e dos demais executivos, a partir da proposta 

apresentada pelo diretor-presidente; 

- escolha e avaliação da auditoria independente; 

- processo sucessório dos conselheiros e executivos;

- práticas de Governança Corporativa;

- política de gestão de pessoas.

Propriedade

Cada sócio é um proprietário da organização, na proporção de sua participação no capital social;

Os acordos entre sócios que tratem de compra e venda de suas participações, preferência para adquiri-

las, exercício do direito a voto ou do poder de controle;

Organizações familiares devem considerar a implementação de um Conselho de Família, grupo formado 

para discussão de assuntos familiares e alinhamento das expectativas dos seus componentes em 

relação à organização.

Gestão

O diretor-presidente é responsável pela gestão da organização e coordenação da Diretoria. Ele atua 

como elo entre a Diretoria e o Conselho de Administração. É o responsável ainda pela execução das 

diretrizes fi xadas pelo Conselho de Administração e deve prestar contas a este órgão. Seu dever de 

lealdade é para com a organização.

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em IBGC (2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa bibliográfi ca apresentada contribuiu para a melhor compreensão 
das peculiaridades das empresas familiares no Brasil, que apesar de apresentar 
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algumas vantagens em seu modelo de gestão ainda possuem uma série de fraquezas, 
dessa forma para minimizar esses problemas, é fundamental a profi ssionalização da 
gestão, que pode ser feita através de práticas de governança corporativa.

As práticas de governança corporativa podem reduzir os problemas 
encontrados em empresas de controle familiar de capital fechado, pois 
estabelecem regras para as relações entre família, patrimônio societário e gestão, 
além da separação entre propriedade e controle.

Sistemas de governança corporativa incorporam incentivos, padrões 
de autoridade e normas de legitimação que geram particulares propensões 
organizacionais para criar vantagens competitivas.

A profi ssionalização da gestão reduz confl itos característicos de empresas 
familiares, dessa forma pode levar a empresa ao crescimento sustentável e perpetuação.

Este trabalho apresenta como restrição o fato de ser teórico sendo sugerido 
para trabalhos futuros a realização de estudos de caso em organizações familiares 
que já apresentam prática de governança corporativa, para que se possa confi rmar 
os aspectos identifi cados na literatura.
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